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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001040-97.2012.815.0391
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Teixeira
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: José Everton Pereira de Araújo, representado por sua
tutora, Maria Aldenora Saturno dos Santos
ADVOGADO: Felisberto de Souto Xavier
1ª APELADA: Cícera Maria Mendes Umbelino
2º APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO CÍVEL.  INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE  POST
MORTEM. AÇÃO DE ESTADO DE PESSOA. MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA.  INTERESSE  DE  MENOR.  FEITO  EXTINTO  POR
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  NECESSIDADE  DE
CITAÇÃO DE POSSÍVEIS HERDEIROS AUSENTES, INCERTOS E
DESCONHECIDOS.  PROVIMENTO  PARA  ANULAR-SE A
SENTENÇA, DE MODO QUE O FEITO RETORNE À COMARCA DE
ORIGEM  PARA  FINS  DE  CITAÇÃO  DOS  POSSÍVEIS
LITISCONSORTES.

-  Tratando-se  de  ação  de  investigação  de  paternidade  post
mortem,  imperiosa é a citação dos possíveis herdeiros do  de
cujus, mesmo que em sua certidão de óbito não conste menção
acerca  da  existência  dos  mesmos,  visando,  assim,  vedar
qualquer  arguição  futura  de  irregularidade  processual,
notadamente quando se trata de ação de estado de pessoa,
existindo interesse de menor.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento ao recurso apelatório, anulando a sentença, não para
julgar o pedido inicial procedente, mas para que o feito retorne à
Comarca de origem para fins de processamento de outros atos
indispensáveis ao deslinde da causa.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta por  JOSÉ  EVERTON
PEREIRA  DE  ARAÚJO, representado por  sua  tutora, Maria  Aldenora
Saturno dos Santos,  atacando sentença  (f. 79/80) do  Juiz  de Direito  da
Vara  Única  da  Comarca  de  Teixeira,  que,  nos  autos  da  ação  de
investigação  de  paternidade  promovida  em  face  de  CÍCERA  MARIA
MENDES UMBELINO, sua suposta avó paterna, julgou extinta a ação, na
forma do art. 267, inciso VI, do CPC, reconhecendo a ilegitimidade passiva
ad causam desta última.

O apelo  aduz  que a  sentença  não se  pautou  pelos  ditames
legais,  tendo  em  vista  que  a  ação  foi  movida  contra  a  suposta  avó
paterna, e não contra o espólio de José Erivaldo Soares da Silva, tido pelo
autor,  via tutora,  como pai  biológico do menor.  Assim, teria havido na
decisão  error  in  judicando e  in  procedendo,  razão  pela  qual  pede  a
anulação da sentença e  o julgamento da lide nos termos pugnados na
vestibular.

Contrarrazões do Ministério Público às f. 98/102.

Neste grau de jurisdição, a Procuradoria de Justiça opinou pelo
desprovimento do recurso (f. 108/112).

É o relatório.

     VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A.  D. FERREIRA
                                    Relatora

Na inicial, o menor autor alega, por sua tutora, Maria Aldenora
Saturno dos Santos, que é filho biológico de José Erivaldo Soares da Silva,
já falecido, cuja genitora é a Srª Cícera Maria Mendes Umbelino,  motivo
de  ajuizar  a  presente ação investigativa de paternidade em face desta
última.

Ao julgar a demanda, acompanhando  o  parecer  Ministerial de
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primeiro grau,  o  Juiz  extinguiu  o  feito  sem  resolução  do  mérito,  em
sentença assim ementada:

JUSTIÇA  COMUM  -  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE - PARECER MINISTERIAL PELA EXTINÇÃO DO
FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

Extingue-se  o  processo,  sem  resolução  de  mérito,  quando  não
concorrer  qualquer  das  condições  da  ação,  como  a  possibilidade
jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual.

Portanto, vê-se que o feito foi extinto sob o argumento de que
a Srª Cícera Maria Mendes Umbelino, mãe do extinto José Erivaldo Soares
da Silva, não é parte legítima para funcionar no polo passivo da demanda,
muito menos o espólio daquele, devendo ser ajuizada ação contra todos
os herdeiros.

Embora a  sentença afirme que a promovida  é  ilegítima para
funcionar  no  polo  passivo  da  lide,  mesmo  sendo  a  mãe  biológica  do
falecido,  vislumbro que, na ausência de filhos do  de cujus, ela passa a
responder  como  única  herdeira,  o  que  a  legitima  para  responder  à
presente ação. 

Noutro giro, na certidão de óbito do Sr. José Erivaldo Soares da
Silva (f. 41), consta que ele não deixou bens. A referida certidão é omissa
na informação sobre a existência de filhos do de cujus. 

No  entanto,  apesar  de  não  constar que  ele deixou  filhos,  e
tratando-se de ação que deve ser demandada contra  os  herdeiros,  na
condição  de  litisconsortes passivos  necessários,  entendo,  salvo  melhor
juízo, que o feito deve retornar à Comarca de origem, para fins de citação
editalícia  de  possíveis  herdeiros  ausentes,  incertos  e  desconhecidos,
formalizando-se, assim, a regularização processual, sendo desnecessária a
extinção  do  feito,  aplicando-se,  no  caso  vertente,  o  princípio  da
instrumentalidade das formas,  conforme determinam os arts. 154, 244 e
249, §2º, todos do Código de Processo Civil, já que se trata de ação de
interesse de menor, inviabilizando-se o ajuizamento de uma outra ação.

Eis a lição de Cândido Rangel Dinamarco sobre o tema:

Não basta afirmar o caráter instrumental do processo sem praticá-lo,
ou seja, sem extrair desse princípio fundamental e da sua afirmação
os desdobramentos teóricos e práticos convenientes. Pretende-se que
em torno do princípio da instrumentalidade do processo se estabeleça
um novo método do pensamento do processualista e do profissional
do foro. O que importa acima de tudo é colocar o processo no seu
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devido lugar, evitando os males do exagerado processualismo e ao
mesmo tempo cuidar de predispor o processo e o seu uso de modo
tal que os objetivos sejam convenientemente conciliados e realizados
tanto  quanto  possível.  O  processo  há  de  ser,  nesse  contexto,
instrumento eficaz para o acesso à ordem jurídica justa.1 

Na mesma esteira, Ovídio Baptista da Silva ensina que:

O rigorismo das formas e o consequente pronunciamento da desvalia
do ato devem ser,  e têm sido, temperados pela sistematização de
diversos princípios e regras, quer pelo legislador, quer pela doutrina e
jurisprudência.  Sobre  alguns  não  há  divergência,  enquanto  sobre
outros  grassa  o  desencontro  de  opiniões. Nossa  posição  estará
sempre informada pelo espírito da lei, cujos propósitos de salvar os
processos  sempre  são  ressaltados,  ainda  que  a  salvação  de  uns
implique a derrota de outros.2 

Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery acrescentam o
seguinte:

O juiz deve desapegar-se do formalismo, procurando agir de
modo  a  propiciar  às  partes  o  atingimento  da  finalidade  do
processo.  Mas  deve  obedecer  às  formalidades  do  processo,
garantia do estado de direito. [...] O Código adotou o princípio
da  instrumentalidade  das  formas,  segundo  o  qual  o  que
importa  é  a  finalidade  do  ato,  e  não  ele  em  si  mesmo
considerado.  Se  puder  atingir  sua  finalidade,  ainda  que
irregular na forma, não se deve anulá-lo.3 

Nesse sentido, vejamos o que diz o STJ:

Por  regra  geral  do  CPC não  se dá  valor  a  nulidade,  se  dela  não
resultou prejuízo para as partes, pois aceito, sem restrições, o velho
princípio: pas de nulitté sans grief. Por isso, para que se declare a
nulidade, é necessário que a parte demonstre o prejuízo que ela lhe
causa.4 

Por sua vez, o art. 363 do Código Civil de 1916 dispõe que:

Art. 363. Os filhos ilegítimos de pessoas que não caibam no art. 183,
I a VI, têm ação contra os pais, ou seus herdeiros, para demandar o
reconhecimento da filiação:

1 A instrumentalidade do processo, Malheiros, 2001.
2 Teoria Geral do Processo Civil, RT, 2002.
3 Código de Processo Civil comentado, RT, 2003, pp. 618 e 620.
4 REsp n. 14.473, Relator: Min. Cesar Asfor Rocha.



AP n. 0001040-97.2012.815.0391                                                                                                           5

I  -  se ao tempo da concepção a mãe estava concubinada com o
pretendido pai; 

II - se a concepção do filho reclamante coincidiu com o rapto da mãe
pelo suposto pai, ou suas relações sexuais com ela; 

III  -  se  existir  escrito  daquele  a  quem se  atribui  a  paternidade,
reconhecendo-a expressamente.

Partindo  dessa  premissa,  percebe-se  claramente  que  os
possíveis descendentes do extinto, na condição de herdeiros, são legítimos
para funcionar no polo passivo da demanda.  Então, uma vez mantida a
sentença, de modo que a parte autora/apelante tenha de ajuizar um novo
processo,  implicará prejuízo  para  o  menor,  o  que  ocasiona  ofensa  ao
princípio citado, haja vista que não há nulidade sem prejuízo.

No que tange à legitimidade passiva dos herdeiros,  insiro os
seguintes arestos:

Processual  civil  e  civil.  Ação  de  investigação  de  paternidade  post
mortem.  Legitimidade  ad  causam.  Recurso  especial.
Prequestionamento.  Ausência.  Dissídio.  Não  comprovação.  I  -  Na
ação de investigação de paternidade post mortem, partes legítimas
passivas são os herdeiros e não o espólio. II -  Recurso especial não
conhecido.5 

APELAÇÃO CÍVEL. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. INVESTIGADO
FALECIDO. LEGITIMIDADE PASSIVA. HERDEIROS. Em sendo falecido
o investigado, a legitimidade para figurar no pólo passivo da ação é
dos  herdeiros,  e  não  do  espólio.  Ausente  a  citação  de  um  dos
herdeiros,  nula é a sentença. APELAÇÃO PROVIDA. (SEGREDO DE
JUSTIÇA).6 

Diante  do  exposto,  dou  provimento  à  apelação para
anular  a sentença,  determinando  o retorno dos autos  à Comarca de
origem,  para  que  sejam  citados,  por  edital,  os  possíveis  herdeiros
ausentes, incertos e desconhecidos do  Sr. José Erivaldo Soares da Silva,
nomeando-lhes  curador  na  forma  do  art.  9º,  inciso  II,  do  CPC,
formalizando-se, assim, a angularização processual e,  em consequência,
dando-se prosseguimento  ao  feito,  de  forma  consentânea  com  o

5 REsp  331.842/AL,  Rel.  Ministro  Antônio  de  Pádua  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  06/05/2002,  DJ
10/06/2002, p. 203.

6 Apelação Cível n. 70033119025, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira
Trindade, Julgado em 28/01/2010.
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ordenamento jurídico.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  ESTA  RELATORA, que  participou  do
julgamento  com  o  Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS e  com  o  Excelentíssimo  Doutor
GUSTAVO  LEITE  URQUIZA (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição ao Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora  ANA CÂNDIDA
ESPÍNOLA, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 21
de julho de 2015.

                 Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                         Relatora
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